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Preâmbulo/Justificação:

As medidas constantes do Projecto de Recomendação desta Escola destinam-se a sublinhar e promover o impacto positivo que a televisão pode ter perante os jovens e, ao mesmo tempo, a limitar o impacto negativo que igualmente se pode fazer sentir.
Assim, as duas primeiras medidas relacionam-se com os aspectos positivos e expressam, por um lado, a preocupação de garantir uma forma de produzir informação apelativa, adequada aos jovens, captando a sua atenção para as questões que ilustram o nosso tempo, ao mesmo tempo que se pretende dar menor relevo, em horário nobre, a imagens chocantes e/ou violentas nos telejornais. Por outro lado, pretende-se que a programação em horário destinado aos jovens não se esgote em programas de entretenimento, concursos e/ou novelas de duvidosa qualidade, garantindo-se a presença de programas de temática diversa mas de natureza essencialmente formativa, sendo que a questão da linguagem gestual e da legendagem permitiria alargar o número de potenciais telespectadores, principalmente ao nível dos portadores de deficiência auditiva. Por fim, a terceira medida tem como objectivo limitar o impacto negativo que a televisão pode ter enquanto promotora de determinados padrões de comportamento das crianças e jovens a partir das mensagens comerciais, em relação ao consumo excessivo e indiscriminado, bem como no que se refere aos danos que são conhecidos em relação, por exemplo, à adesão aos toques de telemóveis.
1. Criação de telejornais para o público jovem, preferencialmente com notícias mais direccionadas para este grupo etário, privilegiando-se a utilização de linguagem simples e directa, para além da limitação/condicionamento das imagens potencialmente chocantes, nos diversos telejornais existentes, de acordo com o horário a que são transmitidos;

2. Definição de uma maior incidência de programas educativos/formativos (principalmente no período entre as 17,30 horas e as 20,00 horas, durante a semana, e das 15,00 horas às 20,00 horas, ao fim de semana) que sejam promotores de boas práticas ao nível do consumo, da alimentação, da cidadania, da cultura e de uma autonomia pessoal responsável, nomeadamente no que respeita aos comportamentos de risco, incluindo as relações afectivas, sexuais e a contracepção, devendo ser transmitidos utilizando linguagem gestual e/ou legendas;

3. Limitar a duração de cada bloco publicitário a um período máximo de cinco minutos, impedindo-se a repetição de um qualquer spot no mesmo bloco, devendo ser obrigatório que qualquer custo inerente a um determinado serviço prestado por adesão dos telespectadores, seja inequivocamente identificado, bem como as condições de um eventual pedido de desistência (toques de telemóveis ou quaisquer outros). Qualquer incumprimento deve ser penalizado através das coimas que a legislação em vigor permita, quer no que respeita aos operadores de televisão, nos primeiros casos, quer em relação às empresas promotoras da publicidade, na qualidade de autoras de publicidade enganosa, nos casos restantes.
